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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, EM FACE DE CONTRADIÇÃO

EMENTA

EXMO. SR. DR. MINISTRO RELATOR DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE .... ....., brasileiro (a), (estado civil), profissional da área de ....., portador (a) do CIRG n.º ..... e do CPF n.º

....., residente e domiciliado (a) na Rua ....., n.º ....., Bairro ....., Cidade ....., Estado ....., por intermédio de seu

(sua) advogado(a) e bastante procurador(a) (procuração em anexo - doc. 01), com escritório profissional sito

à Rua ....., nº ....., Bairro ....., Cidade ....., Estado ....., onde recebe notificações e intimações, vem mui

respeitosamente à presença de Vossa Excelência propor EMBARGOS DE DECLARAÇÃO aos termos do r.

decisório prolatado no Recurso Especial, movido por ........., instituição financeira, também ali identificada,

por entendê-lo merecedor de aditamento, pois contraditório no referente à limitação da taxa de juros, pelos

motivos de fato e de direito a seguir aduzidos. PRELIMINARMENTE DA TEMPESTIVIDADE. O prazo para a

interposição dos Embargos de Declaração encontra-se disposto em nosso Código de Processo Civil, assim

determinando: Artigo 536 Os embargos serão opostos no prazo de cinco dias, em petição dirigida ao juiz ou

relator, com indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso, não estando sujeitos a preparo. O prazo

para manifestação das partes aqui litigantes começou a fluir aos .........., desta forma, o prazo fatal expira-se

aos .........., feriado, tendo o prazo seu termo no próximo dia útil subsequente, .........., data em que os

presentes Embargos de Declaração serão opostos, sendo, portanto, tempestivos, razão pela qual, deverão

os mesmos restarem conhecidos por este Douto Juízo de Direito. DO MÉRITO DOS FATOS Trata-se

acionamento executório basificado em Cédula de Crédito Comercial, aonde a r. sentença prolatada

singularmente, entendeu viável a cobrança de juros superiores ao limite constitucional de 12% (doze por

cento) ao ano, capitalização mensal, correção monet ária pela TR e incidência de multa de 10% (dez por

cento) sobre o saldo devido. O recorrido, insatisfeito com o decidido singularmente, interpôs Recurso de

Apelação, alinhavando os motivos que ao final, deveriam acarretar na integral reforma da r. sentença

prolatada, no tocante aos encargos cumulativos impostos perante o saldo devedor. O apelo interposto, ao

final, restou integralmente provido, determinando a exclusão dos juros superiores a 12% (doze por cento) ao

ano, correção monetária pela TR, incidência de multa de 10% (dez por cento) e capitalização mensal de

juros. Irresignado, o recorrente, interpôs Recurso Especial, pretendendo a parcial reforma do v. acórdão

oriundo do Recurso de Apelação. Prolatado o r. decisório em sede do Recurso Especial, o mesmo optou por

conceder parcialmente o recurso, determinando pela limitação dos juros a taxa de 12% ao ano, desde que

pactuada a capitalização mensal. Contudo, a decisão proferida guardou em seu texto uma contradição, haja

vista a contrariedade entre o exposto na emenda e o alinhavado no final da decisão, motivo que enseja a

oposição dos presentes Embargos de Declaração. Tais os fatos processuais. DO DIREITO O Ilustre Relator

Ministro Antônio de Pádua Ribeiro componente do Superior Tribunal de Justiça, ao ementar a decisão

proferida acerca da limitação da taxa de juros a 12% (doze por cento) , assim explanou: Cédula de crédito

comercial. Juros remuneratórios. Capitalização. Multa Moratória. I - Nos títulos de crédito comercial incide a

limitação da taxa de juros em 12% ao ano, ante a omissão do Conselho Monetário Nacional em fixá-la em

outro patamar (art. 5º Decreto Lei nº 413/69) II - Desde que pactuada, a capitalização mensal dos juros é

permitida nos títulos de crédito comercial. III - Nos contratos celebrados antes da vigência da Lei nº

9.298/96, não cabe reduzir a multa moratória de 10% para 2%, devendo prevalecer o que é pactuado. IV -

Recurso especial parcialme nte provido (art. 557, # 1º- A, CPC). Contudo na parte final da decisão, assim

restou determinado: Posto isso, nos termos do art. 557, # 1º -A, conheço, em parte, do recurso especial e,



nessa parte, dou-lhe parcial provimento para fazer prevalecer a capitalização mensal dos juros, a cobrança

da multa moratória em 10% e a indexação da correção monetária pela TR, conforme pactuado. Verifica-se

ante o acima exposto a contrariedade entre a ementa e o corpo do decisório, haja vista que a ementa fixa a

limitação dos juros em 12% ao ano capitalizados, quando permitida a capitalização através de contrato,


